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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: SITUA-
ÇÃO COMUNICATIVA, PRESSUPOSIÇÃO, INFERÊNCIA, 
AMBIGUIDADE, IRONIA, FIGURATIVIZAÇÃO, POLIS-

SEMIA, INTERTEXTUALIDADE, LINGUAGEM NÃO-
-VERBAL. TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS: NARRATIVO, 

DESCRITIVO, EXPOSITIVO, ARGUMENTATIVO, INSTRU-
CIONAIS, PROPAGANDA, EDITORIAL, CARTAZ, ANÚN-
CIO, ARTIGO DE OPINIÃO, ARTIGO DE DIVULGAÇÃO 
CIENTÍFICA, OFÍCIO, CARTA. ESTRUTURA TEXTUAL: 

PROGRESSÃO TEMÁTICA, PARÁGRAFO, FRASE, ORA-
ÇÃO, PERÍODO, ENUNCIADO, PONTUAÇÃO, COESÃO E 

COERÊNCIA

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpre-
tação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do re-
pertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um tex-
to, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou 
visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sen-
tido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como iden-
tificar expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se 
possível, adicione também pensamentos e inferências próprias 
às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da fina-

lidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto 
se apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um 
padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas caracterís-
ticas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reco-

nhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a 
partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipolo-
gia textual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. 
Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao lon-
go do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no 
geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
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Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que 
um texto literário seja feito com a estruturação de uma receita 
culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às caracterís-
ticas, à finalidade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-
mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A argumen-
tação é o conjunto de recursos de natureza linguística destinados 
a persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está pre-
sente em todo tipo de texto e visa a promover adesão às teses e 
aos pontos de vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar 
a veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se 
disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o in-
terlocutor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como ver-
dadeiro o que está sendo transmitido. A argumentação pertence 
ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o 
uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é 
bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., 
numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando 
se tem de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma 
desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argu-
mentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher en-
tre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse 
caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejá-
vel. O argumento pode então ser definido como qualquer recurso 
que torna uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que 
ele atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o 
interlocutor crer que, entre duas teses, uma é mais provável que 
a outra, mais possível que a outra, mais desejável que a outra, é 
preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumenta-
ção. O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, preten-
de demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das 
premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postu-
lados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não depen-
dem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do 
encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoria-
mente, que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que 
um banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por 
isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre a soli-
dez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso 
argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. Por-
tanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja mais 
confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o au-
ditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil 
quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas cren-
ças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer um 
auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que 
ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que 
ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem 
com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. 
Nos Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria 
efeito, porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que 
no Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vinculado 
ao que é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a 
fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconheci-
das pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, 
para servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse 
recurso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do 
produtor do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá 
ao texto a garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não 
fazer do texto um amontoado de citações. A citação precisa ser 
pertinente e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há co-
nhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2
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A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im-
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mun-
do. Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas 
devem acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 
número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem 
maior duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fun-
damento desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publi-
cidade faz largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-
-se em afirmações que, numa determinada época, são aceitas 
como verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a me-
nos que o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte 
da ideia de que o consenso, mesmo que equivocado, correspon-
de ao indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que 
aquilo que não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, 
por exemplo, as afirmações de que o meio ambiente precisa ser 
protegido e de que as condições de vida são piores nos países 
subdesenvolvidos. Ao confiar no consenso, porém, corre-se o ris-
co de passar dos argumentos válidos para os lugares comuns, os 
preconceitos e as frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil acei-
tar aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é ape-
nas provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia 
o argumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro 
na mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documen-
tais (fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que 
o exército americano era muito mais poderoso do que o iraquia-
no. Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, 
poderia ser vista como propagandística. No entanto, quando do-
cumentada pela comparação do número de canhões, de carros 
de combate, de navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como 
causa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses ra-
ciocínios são chamados quase lógicos porque, diversamente dos 
raciocínios lógicos, eles não pretendem estabelecer relações ne-
cessárias entre os elementos, mas sim instituir relações prová-
veis, possíveis, plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é igual 
a B”, “B é igual a C”, “então A é igual a C”, estabelece-se uma 
relação de identidade lógica. Entretanto, quando se afirma “Ami-
go de amigo meu é meu amigo” não se institui uma identidade 
lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmen-
te aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: 
fugir do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que 

não se fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirma-
ções gerais com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair 
generalizações indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades tí-
picas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o 
mais raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor 
que o que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o con-
sumidor tende a associar o produto anunciado com atributos da 
celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir 
um texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que 
o modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saú-
de de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente 
mais adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta 
produziria certa estranheza e não criaria uma imagem de com-
petência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando 
em conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica 
houve por bem determinar o internamento do governador pelo 
período de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunica-
ção deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda 
ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falan-
te traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de 
um homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicula-
rizá-lo ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos epi-
sódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras tro-
cavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido 
esse fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o ter-
mo até, que serve para incluir no argumento alguma coisa ines-
perada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, 
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pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras po-
dem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou 
vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação do 
meio ambiente, injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos 
são ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para 
destruir o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do 
contexto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-
-as e atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o 
caso, por exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias 
não permite que outras crescam”, em que o termo imperialismo 
é descabido, uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado 
visando a reduzir outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a si-
tuação concreta do texto, que leva em conta os componentes 
envolvidos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a co-
municação, o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com 
manifestações de sinceridade do autor (como eu, que não cos-
tumo mentir...) ou com declarações de certeza expressas em 
fórmulas feitas (como estou certo, creio firmemente, é claro, é 
óbvio, é evidente, afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de 
prometer, em seu texto, sinceridade e certeza, autenticidade e 
verdade, o enunciador deve construir um texto que revele isso. 
Em outros termos, essas qualidades não se prometem, manifes-
tam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer pa-
recer verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a 
pessoa a que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa 
um ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que 
inclui a argumentação, questionamento, com o objetivo de per-
suadir. Argumentar é o processo pelo qual se estabelecem rela-
ções para chegar à conclusão, com base em premissas. Persuadir 
é um processo de convencimento, por meio da argumentação, no 
qual procura-se convencer os outros, de modo a influenciar seu 
pensamento e seu comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão vá-
lida, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou 
proposição, e o interlocutor pode questionar cada passo do ra-
ciocínio empregado na argumentação. A persuasão não válida 
apoia-se em argumentos subjetivos, apelos subliminares, chan-
tagens sentimentais, com o emprego de “apelações”, como a in-
flexão de voz, a mímica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalida-
des, expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, ra-
zões a favor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informa-
tiva, apresenta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, 
a escolha dos dados levantados, a maneira de expô-los no texto 
já revelam uma “tomada de posição”, a adoção de um ponto de 
vista na dissertação, ainda que sem a apresentação explícita de 
argumentos. Desse ponto de vista, a dissertação pode ser defi-
nida como discussão, debate, questionamento, o que implica a 
liberdade de pensamento, a possibilidade de discordar ou con-
cordar parcialmente. A liberdade de questionar é fundamental, 
mas não é suficiente para organizar um texto dissertativo. É ne-
cessária também a exposição dos fundamentos, os motivos, os 
porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude 
argumentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo 
de discurso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se 
evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posi-
ções, é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de 
vista e seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, mui-
tas vezes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como 
sempre, essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom 
exercício para aprender a argumentar e contra-argumentar con-
siste em desenvolver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição to-
talmente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais 
os argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apre-
sentaria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação 
oposta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, 
argumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclu-
sões válidas, como se procede no método dialético. O método 
dialético não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de 
polêmicas. Trata-se de um método de investigação da realidade 
pelo estudo de sua ação recíproca, da contradição inerente ao 
fenômeno em questão e da mudança dialética que ocorre na na-
tureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o 
método de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte 
do simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a 
mesma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclu-
sões verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em par-
tes, começando-se pelas proposições mais simples até alcançar, 
por meio de deduções, a conclusão final. Para a linha de racio-
cínio cartesiana, é fundamental determinar o problema, dividi-
-lo em partes, ordenar os conceitos, simplificando-os, enumerar 
todos os seus elementos e determinar o lugar de cada um no 
conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs qua-
tro regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, 
uma série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em 
busca da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omis-
são e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode que-
brar o encadeamento das ideias, indispensável para o processo 
dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação aca-
dêmica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, 
que contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e 
a conclusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, 
que a conclusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A 
premissa maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois 
alguns não caracteriza a universalidade. Há dois métodos funda-
mentais de raciocínio: a dedução (silogística), que parte do geral 
para o particular, e a indução, que vai do particular para o geral. 
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FUNDAMENTOS DO WINDOWS (7 E POSTERIORES): 
OPERAÇÕES COM JANELAS, MENUS, BARRA DE TARE-
FAS, ÁREA DE TRABALHO, TRABALHO COM PASTAS E 
ARQUIVOS, LOCALIZAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, 
MOVIMENTAÇÃO E CÓPIA DE ARQUIVOS E PASTAS, 

CRIAÇÃO E EXCLUSÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, COM-
PARTILHAMENTOS E ÁREAS DE TRANSFERÊNCIA. CON-
FIGURAÇÕES BÁSICAS: RESOLUÇÃO DA TELA, CORES, 
FONTES, IMPRESSORAS, APARÊNCIA, SEGUNDO PLA-

NO E PROTETOR DE TELA

WINDOWS 7

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organi-
zar, armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem 
ser documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos 
diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro ar-
quivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organiza-

ção, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos 
e atalhos.

• Arquivo é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral 
(textos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determi-
nada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho do Windows 7
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Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vá-
rios tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + 
V”, estamos colando, isto é, estamos pegando o que está grava-
do na área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Pode-
mos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, 
criar pastas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos
• Media Player
• Media Center
• Limpeza de disco
• Desfragmentador de disco
• Os jogos do Windows.
• Ferramenta de captura
• Backup e Restore
Interação com o conjunto de aplicativos
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para 

entendermos melhor as funções categorizadas.

Facilidades

O Windows possui um recurso muito interessante que é o 
Capturador de Tela , simplesmente podemos, com o mouse, re-
cortar a parte desejada e colar em outro lugar.

Música e Vídeo
Temos o Media Player como player nativo para ouvir músi-

cas e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma excelente 
experiência de entretenimento, nele pode-se administrar biblio-
tecas de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar 
CDs, criar playlists e etc., isso também é válido para o media 
center.

Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o 

próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simples-
mente confirmar sua exclusão.
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• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito im-
portante, pois conforme vamos utilizando o computador os ar-
quivos ficam internamente desorganizados, isto faz que o com-
putador fique lento. Utilizando o desfragmentador o Windows 
se reorganiza internamente tornando o computador mais rápido 
e fazendo com que o Windows acesse os arquivos com maior 
rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito 
importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até 
mesmo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim 
uma cópia de segurança.
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CONCEITO BÁSICO DE INTERNET E INTRANET E UTI-
LIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS, FERRAMENTAS E APLI-
CATIVOS ASSOCIADOS. PRINCIPAIS NAVEGADORES. 

FERRAMENTAS DE BUSCA E PESQUISA

Tipos de rede de computadores
• LAN: Rele Local, abrange somente um perímetro definido. 

Exemplos: casa, escritório, etc.

• MAN: Rede Metropolitana, abrange uma cidade, por 
exemplo.

• WAN: É uma rede com grande abrangência física, maior 
que a MAN, Estado, País; podemos citar até a INTERNET para 
entendermos o conceito.

Navegação e navegadores da Internet 

• Internet
É conhecida como a rede das redes. A internet é uma cole-

ção global de computadores, celulares e outros dispositivos que 
se comunicam. 

• Procedimentos de Internet e intranet
Através desta conexão, usuários podem ter acesso a diver-

sas informações, para trabalho, laser, bem como para trocar 
mensagens, compartilhar dados, programas, baixar documentos 
(download), etc.

• Sites
Uma coleção de páginas associadas a um endereço www. é 

chamada web site. Através de navegadores, conseguimos aces-
sar web sites para operações diversas.

• Links 
O link nada mais é que uma referência a um documento, 

onde o usuário pode clicar. No caso da internet, o Link geral-
mente aponta para uma determinada página, pode apontar para 
um documento qualquer para se fazer o download ou simples-
mente abrir. 

Dentro deste contexto vamos relatar funcionalidades de al-
guns dos principais navegadores de internet: Microsoft Internet 
Explorer, Mozilla Firefox e Google Chrome.
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A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: PRINCÍPIOS
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

PRINCÍPIOS

Os princípios jurídicos orientam a interpretação e a aplica-
ção de outras normas. São as diretrizes do ordenamento jurídi-
co, guias de interpretação, às quais a administração pública fica 
subordinada. Possuem um alto grau de generalidade e abstra-
ção, bem como um profundo conteúdo axiológico e valorativo.

Os princípios da Administração Pública são regras que sur-
gem como parâmetros e diretrizes norteadoras para a interpre-
tação das demais normas jurídicas. 

Com função principal de garantir oferecer coerência e har-
monia para o ordenamento jurídico e determinam a conduta 
dos agentes públicos no exercício de suas atribuições.

Encontram-se de maneira explícita/expressas no texto cons-
titucional ou implícitas na ordem jurídica. Os primeiros são, por 
unanimidade, os chamados princípios expressos (ou explícitos), 
estão previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal. 

Princípios Expressos:

São os princípios expressos da Administração Pública os que 
estão inseridos no artigo 37 “caput” da Constituição Federal: lega-
lidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

- Legalidade: O princípio da legalidade representa uma ga-
rantia para os administrados, pois qualquer ato da Administra-
ção Pública somente terá validade se respaldado em lei. Repre-
senta um limite para a atuação do Estado, visando à proteção do 
administrado em relação ao abuso de poder.

O princípio apresenta um perfil diverso no campo do Direito 
Público e no campo do Direito Privado. No Direito Privado, ten-
do em vista o interesse privado, as partes poderão fazer tudo o 
que a lei não proíbe; no Direito Público, diferentemente, existe 
uma relação de subordinação perante a lei, ou seja, só se pode 
fazer o que a lei expressamente autorizar.

- Impessoalidade: a Administração Pública não poderá atuar 
discriminando pessoas de forma gratuita, a Administração Pú-
blica deve permanecer numa posição de neutralidade em re-
lação às pessoas privadas. A atividade administrativa deve ser 
destinada a todos os administrados, sem discriminação nem fa-
voritismo, constituindo assim um desdobramento do princípio 
geral da igualdade, art. 5.º, caput, CF.

- Moralidade: A atividade da Administração Pública deve 
obedecer não só à lei, mas também à moral. Como a moral re-
side no campo do subjetivismo, a Administração Pública possui 
mecanismos que determinam a moral administrativa, ou seja, 
prescreve condutas que são moralmente aceitas na esfera do 
Poder Público.

- Publicidade: É o dever atribuído à Administração, de dar 
total transparência a todos os atos que praticar, ou seja, como 
regra geral, nenhum ato administrativo pode ser sigiloso.

A regra do princípio que veda o sigilo comporta algumas 
exceções, como quando os atos e atividades estiverem relacio-
nados com a segurança nacional ou quando o conteúdo da in-
formação for resguardado por sigilo (art. 37, § 3.º, II, da CF/88).

- Eficiência: A Emenda Constitucional nº 19 trouxe para o 
texto constitucional o princípio da eficiência, que obrigou a 
Administração Pública a aperfeiçoar os serviços e as atividades 
que presta, buscando otimização de resultados e visando aten-
der o interesse público com maior eficiência. 

Princípios Implícitos:
Os demais são os denominados princípios reconhecidos (ou 

implícitos), estes variam de acordo com cada jurista/doutrina-
dor. 

Destaca-se os seguintes princípios elaborados pela doutrina 
administrativa, dentre outros: 

- Princípio da Supremacia do Interesse Público sobre o Parti-
cular: Sempre que houver necessidade de satisfazer um interes-
se público, em detrimento de um interesse particular, prevalece 
o interesse público. São as prerrogativas conferidas à Adminis-
tração Pública, porque esta atua por conta dos interesses pú-
blicos.

No entanto, sempre que esses direitos forem utilizados 
para finalidade diversa do interesse público, o administrador 
será responsabilizado e surgirá o abuso de poder.

- Indisponibilidade do Interesse Público: Os bens e interes-
ses públicos são indisponíveis, ou seja, não pertencem à Admi-
nistração ou a seus agentes, cabendo aos mesmos somente sua 
gestão em prol da coletividade. Veda ao administrador quais-
quer atos que impliquem renúncia de direitos da Administração 
ou que, injustificadamente, onerem a sociedade.

- Autotutela: é o princípio que autoriza que a Administração 
Pública revise os seus atos e conserte os seus erros.

- Segurança Jurídica: O ordenamento jurídico vigente ga-
rante que a Administração deve interpretar a norma administra-
tiva da forma que melhor garanta o atendimento do fim público 
a que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpre-
tação.

- Razoabilidade e da Proporcionalidade: São tidos como 
princípios gerais de Direito, aplicáveis a praticamente todos os 
ramos da ciência jurídica. No âmbito do Direito Administrativo 
encontram aplicação especialmente no que concerne à prática 
de atos administrativos que impliquem restrição ou condicio-
namento a direitos dos administrados ou imposição de sanções 
administrativas.

- Probidade Administrativa: A conduta do administrador 
público deve ser honesta, pautada na boa conduta e na boa-fé.

- Continuidade do Serviço Público: Via de regra os serviços 
públicos por serem prestados no interesse da coletividade de-
vem ser adequados e seu funcionamento não deve sofrer inter-
rupções.

Ressaltamos que não há hierarquia entre os princípios (ex-
pressos ou não), visto que tais diretrizes devem ser aplicadas 
de forma harmoniosa. Assim, a aplicação de um princípio não 
exclui a aplicação de outro e nem um princípio se sobrepõe ao 
outros.

Nos termos do que estabelece o artigo 37 da Constituição 
Federal, os princípios da Administração abrangem a Administra-
ção Pública direta e indireta de quaisquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, vinculando 
todos os órgãos, entidades e agentes públicos de todas as es-
feras estatais ao cumprimento das premissas principiológicas.

PODERES ADMINISTRATIVOS

O poder administrativo representa uma prerrogativa es-
pecial de direito público (conjunto de normas que disciplina a 
atividade estatal) outorgada aos agentes do Estado, no qual o 
administrador público para exercer suas funções necessita ser 
dotado de alguns poderes. 
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Esses poderes podem ser definidos como instrumentos que 
possibilitam à Administração cumprir com sua finalidade, con-
tudo, devem ser utilizados dentro das normas e princípios legais 
que o regem.

Vale ressaltar que o administrador tem obrigação de zelar 
pelo dever de agir, de probidade, de prestar contas e o dever de 
pautar seus serviços com eficiência. 

PODER HIERÁRQUICO

a Administração Pública é dotada de prerrogativa especial 
de organizar e escalonar seus órgãos e agentes de forma hierar-
quizada, ou seja, existe um escalonamento de poderes entre as 
pessoas e órgãos internamente na estrutura estatal 

É pelo poder hierárquico que, por exemplo, um servidor 
está obrigado a cumprir ordem emanada de seu superior desde 
que não sejam manifestamente ilegais. É também esse poder 
que autoriza a delegação, a avocação, etc.

A lei é quem define as atribuições dos órgãos administrati-
vos, bem como cargos e funções, de forma que haja harmonia e 
unidade de direção. Percebam que o poder hierárquico vincula 
o superior e o subordinado dentro do quadro da Administração 
Pública.

Compete ainda a Administração Pública:
a) editar atos normativos (resoluções, portarias, instru-

ções), que tenham como objetivo ordenar a atuação dos órgãos 
subordinados, pois refere-se a atos normativos que geram efei-
tos internos e não devem ser confundidas com os regulamen-
tos, por serem decorrentes de relação hierarquizada, não se 
estendendo a pessoas estranhas;

b) dar ordens aos subordinados, com o dever de obediên-
cia, salvo para os manifestamente ilegais;

c) controlar a atividade dos órgãos inferiores, com o obje-
tivo de verificar a legalidade de seus atos e o cumprimento de 
suas obrigações, permitindo anular os atos ilegais ou revogar os 
inconvenientes, seja ex. officio (realiza algo em razão do cargo 
sem nenhuma provocação) ou por provocação dos interessados, 
através dos recursos hierárquicos;

d) avocar atribuições, caso não sejam de competência ex-
clusiva do órgão subordinado;

e) delegação de atribuições que não lhe sejam privativas.

A relação hierárquica é acessória da organização adminis-
trativa, permitindo a distribuição de competências dentro da 
organização administrativa para melhor funcionamento das ati-
vidades executadas pela Administração Pública.

PODER DISCIPLINAR

O Poder Disciplinar decorre do poder punitivo do Estado 
decorrente de infração administrativa cometida por seus agen-
tes ou por terceiros que mantenham vínculo com a Administra-
ção Pública.

Não se pode confundir o Poder Disciplinar com o Poder 
Hierárquico, sendo que um decorre do outro. Para que a Admi-
nistração possa se organizar e manter relação de hierarquia e 
subordinação é necessário que haja a possibilidade de aplicar 
sanções aos agentes que agem de forma ilegal. 

A aplicação de sanções para o agente que infringiu norma 
de caráter funcional é exercício do poder disciplinar. Não se tra-
ta aqui de sanções penais e sim de penalidades administrativas 
como advertência, suspensão, demissão, entre outras.

Estão sujeitos às penalidades os agentes públicos quando 
praticarem infração funcional, que é aquela que se relaciona 
com a atividade desenvolvida pelo agente.

É necessário que a decisão de aplicar ou não a sanção seja 
motivada e precedida de processo administrativo competente 
que garanta a ampla defesa e o contraditório ao acusado, evi-
tando medidas arbitrárias e sumárias da Administração Pública 
na aplicação da pena.

PODER REGULAMENTAR 

É o poder que tem os chefes do Poder Executivo de criar e 
editar regulamentos, de dar ordens e de editar decretos, com 
a finalidade de garantir a fiel execução à lei, sendo, portanto, 
privativa dos Chefes do Executivo e, em princípio, indelegável.

Podemos dizer então que esse poder resulta em normas in-
ternas da Administração. Como exemplo temos a seguinte dis-
posição constitucional (art. 84, IV, CF/88):

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da Repúbli-
ca: [...]

IV – sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como 
expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução.

A função do poder regulamentar é estabelecer detalhes e 
os procedimentos a serem adotados quanto ao modo de apli-
cação de dispositivos legais expedidos pelo Poder Legislativo, 
dando maior clareza aos comandos gerais de caráter abstratos 
presentes na lei.

- Os atos gerais são os atos como o próprio nome diz, geram 
efeitos para todos (erga omnes); e

- O caráter abstrato é aquele onde há uma relação entre a 
circunstância ou atividade que poderá ocorrer e a norma regu-
lamentadora que disciplina eventual atividade.

Cabe destacar que as agências reguladoras são legalmente 
dotadas de competência para estabelecer regras disciplinando 
os respectivos setores de atuação. É o denominado poder nor-
mativo das agências.

Tal poder normativo tem sua legitimidade condicionada ao 
cumprimento do princípio da legalidade na medida em que os 
atos normativos expedidos pelas agências ocupam posição de 
inferioridade em relação à lei dentro da estrutura do ordena-
mento jurídico.

PODER DE POLÍCIA

É certo que o cidadão possui garantias e liberdades 
individuais e coletivas com previsão constitucional, no entanto, 
sua utilização deve respeitar a ordem coletiva e o bem estar 
social.

Neste contexto, o poder de polícia é uma prerrogativa con-
ferida à Administração Pública para condicionar, restringir e li-
mitar o exercício de direitos e atividades dos particulares em 
nome dos interesses da coletividade. 

Possui base legal prevista no Código Tributário Nacional, o 
qual conceitua o Poder de Polícia:

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da adminis-
tração pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse 
ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em 
razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à 
ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
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exercício de atividades econômicas dependentes de concessão 
ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao 
respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos.

Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder 
de polícia quando desempenhado pelo órgão competente nos 
limites da lei aplicável, com observância do processo legal e, 
tratando-se de atividade que a lei tenha como discricionária, 
sem abuso ou desvio de poder.

Os meios de atuação da Administração no exercício do po-
der de polícia compreendem os atos normativos que estabele-
cem limitações ao exercício de direitos e atividades individuais 
e os atos administrativos consubstanciados em medidas preven-
tivas e repressivas, dotados de coercibilidade.

A competência surge como limite para o exercício do poder 
de polícia. Quando o órgão não for competente, o ato não será 
considerado válido.

O limite do poder de atuação do poder de polícia não po-
derá divorciar-se das leis e fins em que são previstos, ou seja, 
deve-se condicionar o exercício de direitos individuais em nome 
da coletividade. 

Limites
Mesmo que o ato de polícia seja discricionário, a lei impõe 

alguns limites quanto à competência, à forma, aos fins ou ao 
objeto.

Em relação aos fins, o poder de polícia só deve ser exerci-
do para atender ao interesse público. A autoridade que fugir a 
esta regra incidirá em desvio de poder e acarretará a nulidade 
do ato com todas as consequências nas esferas civil, penal e 
administrativa. 

Dessa forma, o fundamento do poder de polícia é a predo-
minância do interesse público sobre o particular, logo, torna-se 
escuso qualquer benefício em detrimento do interesse público.

Atributos do poder de polícia

Os atributos do poder de polícia, busca-se garantir a sua 
execução e a prioridade do interesse público. São eles: discricio-
nariedade, autoexecutoriedade e coercibilidade.

- Discricionariedade: a Administração Pública goza de li-
berdade para estabelecer, de acordo com sua conveniência e 
oportunidade, quais serão os limites impostos ao exercício dos 
direitos individuais e as sanções aplicáveis nesses casos. Tam-
bém confere a liberdade de fixar as condições para o exercício 
de determinado direito.

No entanto, a partir do momento em que são fixados es-
ses limites, com suas posteriores sanções, a Administração será 
obrigada a cumpri-las, ficando dessa maneira obrigada a prati-
car seus atos vinculados.

- Autoexecutoriedade: Não é necessário que o Poder 
Judiciário intervenha na atuação da Administração Pública. No 
entanto, essa liberdade não é absoluta, pois compete ao Poder 
Judiciário o controle desse ato. 

Somente será permitida a autoexecutoriedade quando esta 
for prevista em lei, além de seu uso para situações emergen-
ciais, em que será necessária a atuação da Administração Pú-
blica.

Vale lembrar que a administração pública pode executar, 
por seus próprios meios, suas decisões, não precisando de au-
torização judicial.

- Coercibilidade: Limita-se ao princípio da proporcionalida-
de, na medida que for necessária será permitido o uso da força 
par cumprimento dos atos. A coercibilidade é um atributo que 
torna obrigatório o ato praticado no exercício do poder de polí-
cia, independentemente da vontade do administrado.

Uso e Abuso De Poder

Sempre que a Administração extrapolar os limites dos po-
deres aqui expostos, estará cometendo uma ilegalidade. A ile-
galidade traduz o abuso de poder que, por sua vez, pode ser 
punido judicialmente.

O abuso de poder pode gerar prejuízos a terceiros, caso em 
que a Administração será responsabilizada. Todos os Poderes 
Públicos estão obrigados a respeitar os princípios e as normas 
constitucionais, qualquer lesão ou ameaça, outorga ao lesado a 
possibilidade do ingresso ao Poder Judiciário.

A responsabilidade do Estado se traduz numa obrigação, 
atribuída ao Poder Público, de compor os danos patrimoniais 
causados a terceiros por seus agentes públicos tanto no exercí-
cio das suas atribuições quanto agindo nessa qualidade.

Desvio de Poder

O desvio significa o afastamento, a mudança de direção da 
que fora anteriormente determinada. Este tipo de ato é pra-
ticado por autoridade competente, que no momento em que 
pratica tal ato, distinto do que é visado pela norma legal de agir, 
acaba insurgindo no desvio de poder.

Segundo Cretella Júnior:

“o fim de todo ato administrativo, discricionário ou não, é 
o interesse público. O fim do ato administrativo é assegurar a 
ordem da Administração, que restaria anarquizada e compro-
metida se o fim fosse privado ou particular”.

Não ser refere as situações que estejam eivadas de má-fé, 
mas sim quando a intenção do agente encontra-se viciada, po-
dendo existir desvio de poder, sem que exista má-fé. É a junção 
da vontade de satisfação pessoal com inadequada finalidade do 
ato que poderia ser praticado.

Essa mudança de finalidade, de acordo com a doutrina, 
pode ocorrer nas seguintes modalidades: 

a. quando o agente busca uma finalidade alheia ao interes-
se público; 

b. quando o agente público visa uma finalidade que, no en-
tanto, não é o fim pré-determinado pela lei que enseja validade 
ao ato administrativo e, por conseguinte, quando o agente bus-
ca uma finalidade, seja alheia ao interesse público ou à catego-
ria deste que o ato se revestiu, por meio de omissão.
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ATOS ADMINISTRATIVOS

CONCEITO

Ato Administrativo, em linhas gerais, é toda manifestação 
lícita e unilateral de vontade da Administração ou de quem lhe 
faça às vezes, que agindo nesta qualidade tenha por fim ime-
diato adquirir, transferir, modificar ou extinguir direitos e obri-
gações.

Para Hely Lopes Meirelles: “toda manifestação unilateral 
de vontade da Administração Pública que, agindo nessa qua-
lidade, tenha por fim imediato adquirir, resguardar, transferir, 
modificar, extinguir e declarar direitos, ou impor obrigações aos 
administrados ou a si própria”.

Para Maria Sylvia Zanella di Pietro ato administrativo é a 
“declaração do Estado ou de quem o represente, que produz 
efeitos jurídicos imediatos, com observância da lei, sob regime 
jurídico de direito público e sujeita a controle pelo Poder Judi-
ciário”.

Conforme se verifica dos conceitos elaborados por juristas 
administrativos, esse ato deve alcançar a finalidade pública, 
onde serão definidas prerrogativas, que digam respeito à su-
premacia do interesse público sobre o particular, em virtude da 
indisponibilidade do interesse público.

Os atos administrativos podem ser delegados, assim os par-
ticulares recebem a delegação pelo Poder Público para prática 
dos referidos atos.

Dessa forma, os atos administrativos podem ser pratica-
dos pelo Estado ou por alguém que esteja em nome dele. Logo, 
pode-se concluir que os atos administrativos não são definidos 
pela condição da pessoa que os realiza. Tais atos são regidos 
pelo Direito Público.

REQUISITOS

São as condições necessárias para a existência válida do 
ato. Os requisitos dos atos administrativos são cinco:

- Competência: o ato deve ser praticado por sujeito capaz. 
Trata-se de requisito vinculado, ou seja, para que um ato seja 
válido deve-se verificar se foi praticado por agente competente.

O ato deve ser praticado por agente público, assim conside-
rado todo aquele que atue em nome do Estado, podendo ser de 
qualquer título, mesmo que não ganhe remuneração, por prazo 
determinado ou vínculo de natureza permanente.

Além da competência para a prática do ato, se faz necessá-
rio que não exista impedimento e suspeição para o exercício da 
atividade. 

Deve-se ter em mente que toda a competência é limitada, 
não sendo possível um agente que contenha competência ilimi-
tada, tendo em vista o dever de observância da lei para definir 
os critérios de legitimação para a prática de atos.

- Finalidade: O ato administrativo deve ser editado pela 
Administração Pública em atendimento a uma finalidade maior, 
que é a pública; se o ato praticado não tiver essa finalidade, 
ocorrerá abuso de poder.

Em outras palavras, o ato administrativo deve ter como fi-
nalidade o atendimento do interesse coletivo e do atendimento 
das demandas da sociedade.

- Forma: é o requisito vinculado que envolve a maneira 
de exteriorização e demais procedimentos prévios que forem 
exigidos com a expedição do ato administrativo. 

Via de regra, os atos devem ser escritos, permitindo de ma-
neira excepcional atos gestuais, verbais ou provindos de forças 
que não sejam produzidas pelo homem, mas sim por máquinas, 
que são os casos dos semáforos, por exemplo.

A forma não configura a essência do ato, mas apenas o ins-
trumento necessário para que a conduta administrativa atinja 
seus objetivos. O ato deve atender forma específica, justamente 
porque se dá pelo fato de que os atos administrativos decorrem 
de um processo administrativo prévio, que se caracterize por 
uma série de atos concatenados, com um propósito certo.

- Motivo: O motivo será válido, sem irregularidades na prá-
tica do ato administrativo, exigindo-se que o fato narrado no ato 
praticado seja real e tenha acontecido da forma como estava 
descrito na conduta estatal.

Difere-se de motivação, pois este é a explicação por escrito 
das razões que levaram à prática do ato.

- Objeto lícito: É o conteúdo ato, o resultado que se visa 
receber com sua expedição. Todo e qualquer ato administrativo 
tem por objeto a criação, modificação ou comprovação de 
situações jurídicas referentes a pessoas, coisas ou atividades 
voltadas à ação da Administração Pública.

Entende-se por objeto, aquilo que o ato dispõe, o efeito 
causado pelo ato administrativo, em decorrência de sua prática. 
Trata-se do objeto como a disposição da conduta estatal, aquilo 
que fica decidido pela prática do ato.

ATRIBUTOS

Atributos são qualidades, prerrogativas ou poderes espe-
ciais que revestem os atos administrativos para que eles alcan-
cem os fins almejados pelo Estado.

Existem por conta dos interesses que a Administração re-
presenta, são as qualidades que permitem diferenciar os atos 
administrativos dos outros atos jurídicos. Decorrem do princí-
pio da supremacia do interesse público sobre o privado.

São atributos dos atos administrativos:

a) Presunção de Legitimidade/Legitimidade: É a presunção 
de que os atos administrativos devem ser considerados válidos, 
até que se demonstre o contrário, a bem da continuidade da 
prestação dos serviços públicos. 

A presunção de legitimidade não pressupõe no entanto que 
Ios atos administrativos não possam ser combatidos ou questio-
nados, no entanto, o ônus da prova é de quem alega.

O atributo de presunção de legitimidade confere maior ce-
leridade à atuação administrativa, já que depois da prática do 
ato, estará apto a produzir efeitos automaticamente, como se 
fosse válido, até que se declare sua ilegalidade por decisão ad-
ministrativa ou judicial.

b) Imperatividade: É a prerrogativa que os atos administra-
tivos possuem de gerar unilateralmente obrigações aos admi-
nistrados, independente da concordância destes. É o atributo 
que a Administração possui para impor determinado comporta-
mento a terceiros.
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c) Exigibilidade ou Coercibilidade: É a prerrogativa que 
possuem os atos administrativos de serem exigidos quanto ao 
seu cumprimento sob ameaça de sanção. A imperatividade e a 
exigibilidade, em regra, nascem no mesmo momento. 

Caso não seja cumprida a obrigação imposta pelo adminis-
trativo, o poder público, se valerá dos meios indiretos de coa-
ção, realizando, de modo indireto o ato desrespeitado.

d) Autoexecutoriedade: É o poder de serem executados 
materialmente pela própria administração, independentemente 
de recurso ao Poder Judiciário. 

A autoexecutoriedade é atributo de alguns atos adminis-
trativos, ou seja, não existe em todos os atos. Poderá ocorrer 
quando a lei expressamente prever ou quando estiver tacita-
mente prevista em lei sendo exigido para tanto situação de ur-
gência; e inexistência de meio judicial idôneo capaz de, a tem-
po, evitar a lesão.

CLASSIFICAÇÃO 

Os atos administrativos podem ser objeto de várias classifi-
cações, conforme o critério em função do qual seja agrupados. 
Mencionaremos os agrupamentos de classificação mais comuns 
entre os doutrinadores administrativos.

Quanto à composição da vontade produtora do ato: 
Simples: depende da manifestação jurídica de um único ór-

gão, mesmo que seja de órgão colegiado, torna o ato perfeito, 
portanto, a vontade para manifestação do ato deve ser unitária, 
obtida através de votação em órgão colegiado ou por manifes-
tação de um agente em órgãos singulares.

Complexo: resulta da manifestação conjugada de vontades 
de órgãos diferentes. É necessária a manifestação de vontade 
de dois ou mais órgãos para formar um único ato. 

Composto: manifestação de dois ou mais órgãos, em que 
um edita o ato principal e o outro será acessório. Como se nota, 
é composto por dois atos, geralmente decorrentes do mesmo 
órgão público, em patamar de desigualdade, de modo que o se-
gundo ato deve contar com o que ocorrer com o primeiro.

Quanto a formação do ato:
Atos unilaterais: Dependem de apenas a vontade de uma 

das partes. Exemplo: licença
Atos bilaterais: Dependem da anuência de ambas as partes. 

Exemplo: contrato administrativo;
Atos multilaterais: Dependem da vontade de várias partes. 

Exemplo: convênios.

Quanto aos destinatários do ato:
Individuais: são aqueles destinados a um destinatário certo 

e determinado, impondo a norma abstrata ao caso concreto. 
Nesse momento, seus destinatários são individualizados, pois a 
norma é geral restringindo seu âmbito de atuação. 

Gerais: são os atos que têm por destinatário final uma ca-
tegoria de sujeitos não especificados. Os atos gerais tem a fi-
nalidade de normatizar suas relações e regulam uma situação 
jurídica que abrange um número indeterminado de pessoas, 
portanto abrange todas as pessoas que se encontram na mes-
ma situação, por tratar-se de imposição geral e abstrata para 
determinada relação.

Quanto à posição jurídica da Administração: 
Atos de império: Atos onde o poder público age de forma 

imperativa sobre os administrados, impondo-lhes obrigações. 
São atos praticados sob as prerrogativas de autoridade estatal. 
Ex. Interdição de estabelecimento comercial.

Atos de gestão: são aqueles realizados pelo poder público, 
sem as prerrogativas do Estado (ausente o poder de comando 
estatal), sendo que a Administração irá atuar em situação de 
igualdade com o particular. Nesses casos, a atividade será re-
gulada pelo direito privado, de modo que o Estado não irá se 
valer das prerrogativas que tenham relação com a supremacia 
do interesse público.

Exemplo:   a alienação de um imóvel público inservível ou 
aluguel de imóvel para instalar uma Secretaria Municipal.

Quanto à natureza das situações jurídicas que o ato cria: 
Atos-regra: Criam situações gerais, abstratas e impessoais.

Traçam regras gerais (regulamentos).
Atos subjetivos: Referem-se a situações concretas, de sujei-

to determinado. Criam situações particulares e geram efeitos 
individuais.

Atos-condição: Somente surte efeitos caso determinada 
condição se cumpra.

Quanto ao grau de liberdade da Administração para a prá-
tica do ato:

Atos vinculados: Possui todos seus elementos determinados 
em lei, não existindo possibilidade de apreciação por parte do 
administrador quanto à oportunidade ou à conveniência. Cabe 
ao administrador apenas a verificação da existência de todos os 
elementos expressos em lei para a prática do ato. 

Atos discricionários: O administrador pode decidir sobre o 
motivo e sobre o objeto do ato, devendo pautar suas escolhas 
de acordo com as razões de oportunidade e conveniência. A 
discricionariedade é sempre concedida por lei e deve sempre 
estar em acordo com o princípio da finalidade pública. O poder 
judiciário não pode avaliar as razões de conveniência e oportu-
nidade (mérito), apenas a legalidade, os motivos e o conteúdo 
ou objeto do ato.

Quanto aos efeitos: 
Constitutivo: Gera uma nova situação jurídica aos destina-

tários. Pode ser outorgado um novo direito, como permissão de 
uso de bem público, ou impondo uma obrigação, como cumprir 
um período de suspensão.

Declaratório: Simplesmente afirma ou declara uma situação 
já existente, seja de fato ou de direito. Não cria, transfere ou 
extingue a situação existente, apenas a reconhece. 

Modificativo: Altera a situação já existente, sem que seja 
extinta, não retirando direitos ou obrigações. A alteração do ho-
rário de atendimento da repartição é exemplo desse tipo de ato.

Extintivo: Pode também ser chamado desconstitutivo, é o 
ato que põe termo a um direito ou dever existente. Cite-se a 
demissão do servidor público.

Quanto à situação de terceiros: 
Internos: Destinados a produzir seus efeitos no âmbito in-

terno da Administração Pública, não atingindo terceiros, como 
as circulares e pareceres.

Externos: Destinados a produzir efeitos sobre terceiros, e, 
portanto, necessitam de publicidade para que produzam ade-
quadamente seus efeitos. 
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RACIOCÍNIO LÓGICO

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das diferentes 

áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte consiste nos 
seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação tem-

poral envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.
O mais importante é praticar o máximo de questões que envolvam os conteúdos:
- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma vaga. 

Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do conhecimento 
por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirmações, 
selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das informações ou opiniões contidas no trecho)
B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as informações ou opiniões contidas no trecho)
C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos atri-

buir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.
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Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q

Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões
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Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensamentos, 

isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.



CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS

4

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a proposi-

ção é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.
Com isso temos alguns aximos da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 

existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valores lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também podemos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a quantidade 

certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou F a sentença).
(E) O que é isto? -  como vemos não podemos atribuir valores lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.
Resposta: B.
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Conectivos (conectores lógicos) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. São eles:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q

Exemplo: 
2. (PC/SP - Delegado de Polícia - VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da 

linguagem formal) utilizados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apre-
senta exemplos de conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ∧ q
(B) p ∧ q, ¬ p, p -> q
(C) p -> q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p -> q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q
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SERVIÇO DE ABORDAGEM SOCIAL: DIRETRIZES E FUN-
DAMENTOS

A História do Serviço Social
O Serviço Social que se instaura no Brasil em 1936 (ano em 

que se cria o primeiro curso no país, em São Paulo) manteve 
fortes relações com o Serviço Social europeu, de origem franco-
-belga, até o fim da Segunda Guerra Mundial. No final dos anos 
1940, esta relação é deslocada pela influência do Serviço Social 
norte-americano, influência que se torna dominante na década 
de 1950 e prossegue como tal até meados dos anos 19601.

Entre fins da década de 1960 e a entrada dos anos 1990, a 
interlocução do Serviço Social brasileiro com a Europa foi muito 
reduzida. Dos anos 1990 aos dias atuais, esta interlocução vem 
sendo reativada (nomeadamente com Portugal e com a França).

Nesses anos, a renovada relação do Serviço Social brasileiro 
com seus congêneres europeus tem revelado dimensões con-
traditórias, numa interação que envolve de fecundos e mútuos 
estímulos a reações de estranhamento. Um dos tópicos que 
mais polariza a atenção dos nossos interlocutores europeus diz 
respeito ao chamado projeto ético-político profissional que é 
hegemônico no interior do diferenciado e plural Serviço Social 
brasileiro.

Projeto Ético Político
A expressão projeto ético-político profissional surgiu em 

1998, no IX Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais, realizado 
em Goiânia, e acabou por se consolidar, nos meios acadêmicos e 
profissionais, a partir de 2000. Desde então, tornou-se tema de 
disciplinas em cursos de licenciatura, objeto de investigação em 
cursos de pós-graduação, de artigos em revistas especializadas e 
moeda comum nos círculos profissionais.

A expressão não designa um texto ou um diploma legal, em-
bora se socorra de textos e instrumentos legais. Ela se refere a 
uma programática profissional, que envolve componentes éti-
cos, políticos e técnicos, programática que resultou da acumu-
lação de investigações acadêmicas conjugadas a desafios postos 
aos profissionais de campo, de terreno.

Este é talvez um dos traços mais peculiares do projeto éti-
co-político: ele é produto da articulação entre profissionais de 
terreno (agentes técnicos alocados diretamente às práticas 
profissionais) e profissionais dedicados especificamente à in-
vestigação (alocados especialmente nas universidades) – é, 
provavelmente, a mais típica resultante de uma viva relação en-
tre teoria e prática: na sua formulação, confluíram os esforços 
do conjunto da categoria profissional.

Na sua construção, dois sujeitos coletivos foram essenciais: 
o sistema CFESS-CRESS, sintetizando as inquietudes, as preocu-
pações e a experiência dos profissionais de terreno e a Associa-
ção Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), 
com o seu contributo essencialmente teórico, e também a Exe-
cutiva Nacional de Estudantes de Serviço Social (ENESSO) teve 
incorporadas as suas demandas e interesses.

Para esclarecer a construção do projeto ético-político pro-
fissional, é necessário recordar as suas motivações e o contexto 
em que ela se processa. Como todos sabem, o Brasil, entre 1964 
e 1985, esteve submetido a um regime ditatorial de extrema 
brutalidade. Sob tutela militar, a ditadura brasileira serviu ao 
grande capital: configurou uma autêntica autocracia burguesa 
e operou uma sistemática superexploração dos trabalhadores.

1  Netto, José Paulo. O projeto ético-político profissional do serviço 
social brasileiro. Lusíada. Intervenção Social, Lisboa, n.º 42/45 (2º 
semestre de 2013 a 1º semestre de 2015).

Mas, à diferença de outros regimes ditatoriais da América 
Latina, respaldados pelos Estados Unidos, a ditadura brasileira 
desenvolveu as forças produtivas e modernizou a estrutura eco-
nômica do país. Seu legado foi uma complexa sociedade urbano-
-industrial marcada por uma máxima desigualdade, em que as 
expressões da “questão social” atingiram níveis insuportáveis.

A derrota da ditadura, em meados dos anos 1980, e um ne-
gociado processo de transição à democracia, culminaram, em 
1988, com a elaboração de uma Constituição que abriu espaços 
efetivamente democráticos. É na sequência da instauração dos 
institutos democráticos consagrados na Constituição de 1988, 
com as transformações políticas e sociais deles decorrentes, que 
as lideranças profissionais do Serviço Social trataram de com-
patibilizar a legislação profissional, ou seja: os diplomas legais 
reguladores do exercício profissional e o código de ética, tanto 
às novas normas constitucionais quanto às novas condições e 
relações de trabalho em que se inseriam os assistentes sociais.

Entre 1990 e 1993, a representação profissional (então, o 
sistema CFAS-CRAS, renomeado CFESS-CRESS depois de 1993) 
articulou um processo nacional de debate e discussão em tor-
no destes dois eixos: a regulamentação profissional e o código 
de ética adequados aos novos tempos. Tratou-se mesmo de 
um amplo e democrático debate nacional: em todo o país, or-
ganizaram-se sessões de trabalho em que os assistentes sociais 
de terreno, com a assessoria de juristas e acadêmicos, discuti-
ram à exaustão os seus problemas ético-profissionais, as suas 
aspirações e demandas.

Reunidas em relatórios de âmbito local, depois regional, as 
deliberações resultantes dessas sessões de trabalho foram ree-
laboradas e sintetizadas por uma comissão de âmbito nacional, 
que as sistematizou e encaminhou às instâncias estatais perti-
nentes. Assim, em 1993, entrou em vigência o novo Código de 
Ética Profissional (Resolução/CFESS nº 273/93, 13 de março de 
1993) e foi promulgada pelo Executivo Federal a nova Lei de Re-
gulamentação da Profissão (Lei 8662/93, de 7 de junho de 1993).

No processo de elaboração da Lei de Regulamentação da 
Profissão, que estabelece as exigências legais para o exercício 
das atividades do assistente social, os seus direitos, as suas atri-
buições e funções privativas. Em suma: a legislação que institu-
cionaliza o seu estatuto profissional, neste processo o protago-
nismo dos profissionais de terreno foi essencial, sem prejuízo da 
relevância das assessorias jurídica e acadêmica a que recorre-
ram. Na elaboração do Código de Ética Profissional, repetiu-se o 
mesmo protagonismo dos assistentes sociais de terreno, mas a 
contribuição acadêmica teve um peso ponderável.

Em ambos os casos, foi recuperada criticamente a experiên-
cia histórica da categoria profissional no Brasil. Não se partiu 
do zero nem se fez tabula rasa do passado. Mas foram decisivas 
as preocupações com as novas realidades, os novos processos 
sociais e as novas tendências emergentes na transição do século 
XX ao século XXI na sociedade brasileira.

Deu-se ênfase à natureza profissional do Serviço Social e à 
condição do seu técnico como trabalhador assalariado (seja na 
função pública, seja no setor privado). E a categoria profissional 
teve consciência da necessidade de readequar a formação téc-
nico-acadêmica para embasar o perfil profissional exigido pelas 
novas condições, para tanto, incumbiu-se a ABEPSS de redimen-
sionar a formação em nível de licenciatura, com uma nova pro-
posta de plano de estudos e grade curricular.

Em 1996, a ABEPSS formulou as Diretrizes curriculares para 
o curso de Serviço Social, explicitando os conteúdos teórico-prá-
ticos básicos e mínimos que devem comparecer na formação 
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do assistente social. A proposição apresentada contempla três 
núcleos de conhecimentos: um que trata dos pressupostos teó-
rico-metodológicos para o conhecimento da vida social; outro 
que tematiza a formação histórica da sociedade brasileira; e um 
terceiro, que compreende os fundamentos do trabalho profis-
sional, os componentes metodológicos, técnicos e instrumentais 
do exercício profissional.

A programática que é a substância do projeto ético-políti-
co profissional do Serviço Social brasileiro resulta da articulação 
que vincula esses três níveis da constituição profissional: a legis-
lação que regula o exercício da profissão, o seu código de ética 
e os parâmetros da formação acadêmica. Nestes três pilares as-
senta o projeto ético-político profissional.

O Serviço Social e as Políticas Sociais
A Política Nacional de Assistência Social foi aprovada pela 

Resolução do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) 
nº 145 de 15/10/2004. Assim, a Assistência Social como política 
de proteção social configura-se como uma nova situação para o 
Brasil2.

Ela significa garantir a todos que dela necessitam, e sem 
contribuição prévia a provisão dessa proteção. Essa perspec-
tiva significaria aportar quem, quantos, quais e onde estão os 
brasileiros demandatários de serviços e atenções de assistência 
social. Numa nova situação, não dispõe de imediato e pronto a 
análise de sua incidência.

A opção que se construiu para exame da política de assis-
tência social na realidade brasileira parte então da defesa de um 
certo modo de olhar e quantificar a realidade, a partir de:

→ Uma visão social inovadora, dando continuidade ao inau-
gurado pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei Orgânica da 
Assistência Social de 1993, pautada na dimensão ética de incluir 
“os invisíveis”, os transformados em casos individuais, enquanto 
de fato são parte de uma situação social coletiva; as diferenças e 
os diferentes, as disparidades e as desigualdades;

→ Uma visão social de proteção, o que supõe conhecer 
os riscos, as vulnerabilidades sociais a que estão sujeitos, bem 
como os recursos com que conta para enfrentar tais situações 
com menor dano pessoal e social possível. Isto supõe conhecer 
os riscos e as possibilidades de enfrentá-los;

→ Uma visão social capaz de captar as diferenças sociais, 
entendendo que as circunstâncias e os requisitos sociais circun-
dantes do indivíduo e dele em sua família são determinantes 
para sua proteção e autonomia. Isto exige confrontar a leitura 
macro social com a leitura micro social;

→ Uma visão social capaz de entender que a população tem 
necessidades, mas também possibilidades ou capacidades que 
devem e podem ser desenvolvidas. Assim, uma análise de situa-
ção não pode ser só das ausências, mas também das presenças 
até mesmo como desejos em superar a situação atual;

→ Uma visão social capaz de identificar forças e não fragili-
dades que as diversas situações de vida possuam.

Tudo isso significa que a situação atual para a construção da 
política pública de assistência social precisa levar em conta três 
vertentes de proteção social: as pessoas, as suas circunstâncias 
e dentre elas seu núcleo de apoio primeiro, isto é, a família.

A proteção social exige a capacidade de maior aproximação 
possível do cotidiano da vida das pessoas, pois é nele que riscos, 
vulnerabilidades se constituem. Sob esse princípio é necessário 

2  https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=101000

relacionar as pessoas e seus territórios, no caso os municípios 
que, do ponto de vista federal, são a menor escala administrati-
va governamental.

O município, por sua vez, poderá ter territorialização in-
traurbanas, já na condição de outra totalidade que não é a na-
ção. A unidade sócio familiar por sua vez, permite o exame da 
realidade a partir das necessidades, mas também dos recursos 
de cada núcleo/domicílio.

O conhecimento existente sobre as demandas por proteção 
social é genérico, pode medir e classificar as situações do ponto 
de vista nacional, mas não explicá-las. Este objetivo deverá ser 
parte do alcance da política nacional em articulação com estu-
dos e pesquisas.

A nova concepção de assistência social como direito à pro-
teção social, direito à seguridade social, tem duplo efeito: o de 
suprir sob dado padrão pré-definido um recebimento e o de de-
senvolver capacidades para maior autonomia. Neste sentido ela 
é aliada ao desenvolvimento humano e social e não tuteladora 
ou assistencialista, ou ainda, tão só provedora de necessidades 
ou vulnerabilidades sociais.

O desenvolvimento depende também de capacidade de 
acesso, vale dizer da redistribuição, ou melhor, distribuição dos 
acessos a bens e recursos; isto implica em um incremento das 
capacidades de famílias e indivíduos.

A Política Nacional de Assistência Social se configura neces-
sariamente na perspectiva sócio territorial, tendo os mais de 
5.500 municípios brasileiros como suas referências privilegiadas 
de análise, pois se trata de uma política pública, cujas interven-
ções se dão essencialmente nas capilaridades dos territórios. 
Essa característica peculiar da política tem exigido cada vez mais 
um reconhecimento da dinâmica que se processa no cotidiano 
das populações.

Por sua vez, ao agir nas capilaridades dos territórios e se 
confrontar com a dinâmica do real, no campo das informações, 
essa política inaugura uma outra perspectiva de análise ao tor-
nar visíveis aqueles setores da sociedade brasileira tradicional-
mente tidos como invisíveis ou excluídos das estatísticas - po-
pulação em situação de rua, adolescentes em conflito com a lei, 
indígenas, quilombolas, idosos, pessoas com deficiência.

Nessa direção, tendo como base informações do Censo De-
mográfico de 2000 e da Síntese de Indicadores Sociais - 2003, 
elaborados a partir das informações da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios PNAD de 2002, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, bem como o Atlas de Desenvol-
vimento Humano 2002, e tendo a Política de Assistência Social 
assumido a centralidade sociofamiliar no âmbito de suas ações, 
cabe reconhecer a dinâmica demográfica e socioeconômica as-
sociadas aos processos de exclusão/inclusão social, vulnerabili-
dade aos riscos pessoais e sociais em curso no Brasil, em seus 
diferentes territórios.

Tendo em vista que normalmente essas informações permi-
tem no máximo o reconhecimento por estado brasileiro, e consi-
derando o fato de que o modelo de desigualdade sócio territorial 
do país se reproduz na dinâmica das cidades, também se faz ne-
cessário um panorama desses territórios, espaços privilegiados 
de intervenção da política de assistência social. Dessa forma, a 
presente análise situacional buscará também compreender al-
gumas características desse universo de mais de 5.500 cidades 
brasileiras.

Os dados gerais do país permitem uma análise situacional 
global e sugerem, ao mesmo tempo, a necessidade de confron-
tá-los com a realidade que se passa no âmbito dos municípios 
brasileiros, considerando pelo menos seus grandes grupos:
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- Municípios pequenos 1: com população até 20.000 habi-
tantes;

- Municípios pequenos 2: com população entre 20.001 a 
50.000 habitantes;

- Municípios médios: com população entre 50.001 a 100.000 
habitantes;

- Municípios grandes: com população entre 100.001 a 
900.000 habitantes;

- Metrópoles: com população superior a 900.000 habitan-
tes.

O Serviço Social e as Políticas Públicas e Setoriais
De acordo com o Art. 1º da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro 

de 1993 (LOAS), “A assistência social, direito do cidadão e de-
ver do Estado, é Política de Seguridade Social não contributiva, 
que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto 
integrado de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o 
atendimento às necessidades básicas”.

A Constituição Federal de 1988 traz uma nova concepção 
para a Assistência Social brasileira. Incluída no âmbito da Segu-
ridade Social e regulamentada pela Lei Orgânica da Assistência 
Social (LOAS) em dezembro de 1993, como política social públi-
ca, a assistência social inicia seu trânsito para um campo novo: o 
campo dos direitos, da universalização dos acessos e da respon-
sabilidade estatal.

A LOAS cria uma nova matriz para a política de assistência 
social, inserindo-a no sistema do bem-estar social brasileiro con-
cebido como campo de Seguridade Social, configurando o triân-
gulo juntamente com a saúde e a previdência social. A inserção 
na Seguridade Social aponta, também, para seu caráter de polí-
tica de Proteção Social articulada a outras políticas do campo so-
cial voltadas à garantia de direitos e de condições dignas de vida.

Entende-se por Proteção Social as formas institucionaliza-
das que as sociedades constituem para proteger parte ou o con-
junto de seus membros. Tais sistemas decorrem de certas vicis-
situdes da vida natural ou social, tais como a velhice, a doença, 
o infortúnio, as privações.

Neste conceito, também, tanto as formas seletivas de dis-
tribuição e redistribuição de bens materiais (como a comida e o 
dinheiro), quanto os bens culturais (como os saberes), que per-
mitirão a sobrevivência e a integração, sob várias formas na vida 
social. Ainda, os princípios reguladores e as normas que, com 
intuito de proteção, fazem parte da vida das coletividades.

Desse modo, a assistência social configura-se como possibi-
lidade de reconhecimento público da legitimidade das deman-
das de seus usuários e espaço de ampliação de seu protagonis-
mo. A proteção social deve garantir as seguintes seguranças: 
segurança de sobrevivência (de rendimento e de autonomia); de 
acolhida; e, convívio ou vivência familiar.

A segurança de rendimentos não é uma compensação do 
valor do salário-mínimo inadequado, mas a garantia de que to-
dos tenham uma forma monetária de garantir sua sobrevivên-
cia, independentemente de suas limitações para o trabalho ou 
do desemprego. É o caso de pessoas com deficiência, idosos, 
desempregados, famílias numerosas, famílias desprovidas das 
condições básicas para sua reprodução social em padrão digno 
e cidadã.

Por segurança da acolhida, entende-se como uma das se-
guranças primordiais da política de assistência social. Ela opera 
com a provisão de necessidades humanas que começa com os 
direitos à alimentação, ao vestuário, e ao abrigo, próprios à vida 
humana em sociedade.

A conquista da autonomia na provisão dessas necessidades 
básicas é a orientação desta segurança da assistência social. É 
possível, todavia, que alguns indivíduos não conquistem por 
toda a sua vida, ou por um período dela, a autonomia destas 
provisões básicas, por exemplo, pela idade, uma criança ou um 
idoso, por alguma deficiência ou por uma restrição momentânea 
ou contínua da saúde física ou mental.

Outra situação que pode demandar acolhida, nos tempos 
atuais, é a necessidade de separação da família ou da paren-
tela por múltiplas situações, como violência familiar ou social, 
drogadição, alcoolismo, desemprego prolongado e criminalida-
de. Podem ocorrer também situações de desastre ou acidentes 
naturais, além da profunda destituição e abandono que deman-
dam tal provisão.

A segurança da vivência familiar ou a segurança do convívio 
é uma das necessidades a ser preenchida pela política de assis-
tência social. Isto supõe a não aceitação de situações de reclu-
são, de situações de perda das relações.

É próprio da natureza humana o comportamento gregário. 
É na relação que o ser cria sua identidade e reconhece a sua 
subjetividade.

A dimensão societária da vida desenvolve potencialidades, 
subjetividades coletivas, construções culturais, políticas e, so-
bretudo, os processos civilizatórios. As barreiras relacionais cria-
das por questões individuais, grupais, sociais por discriminação 
ou múltiplas inaceitações ou intolerâncias estão no campo do 
convívio humano.

A dimensão multicultural, intergeracional, interterritoriais, 
intersubjetivas, entre outras, devem ser ressaltadas na perspec-
tiva do direito ao convívio. Nesse sentido a Política Pública de 
Assistência Social marca sua especificidade no campo das políti-
cas sociais, pois configura responsabilidades de Estado próprias 
a serem asseguradas aos cidadãos brasileiros.

Marcada pelo caráter civilizatório presente na consagração 
de direitos sociais, a LOAS exige que as provisões assistenciais 
sejam prioritariamente pensadas no âmbito das garantias de ci-
dadania sob vigilância do Estado, cabendo a este a universaliza-
ção da cobertura e a garantia de direitos e acesso para serviços, 
programas e projetos sob sua responsabilidade.

Princípios
Em consonância com o disposto na LOAS, Capítulo II, Seção 

I, Art. 4º, a Política Nacional de Assistência Social rege-se pelos 
seguintes princípios democráticos:

I - Supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre 
as exigências de rentabilidade econômica;

II - Universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o 
destinatário da ação assistencial alcançável pelas demais polí-
ticas públicas;

III - Respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao 
seu direito a benefícios e serviços de qualidade, bem como à con-
vivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer comprova-
ção vexatória de necessidade;

IV - Igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem 
discriminação de qualquer natureza, garantindo-se equivalência 
às populações urbanas e rurais;

V - Divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e 
projetos assistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo 
Poder Público e dos critérios para sua concessão.
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Diretrizes
A organização da Assistência Social tem as seguintes diretri-

zes, baseadas na Constituição Federal de 1988 e na LOAS:
I - Descentralização político-administrativa, cabendo a coor-

denação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e 
execução dos respectivos programas às esferas estadual e mu-
nicipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência so-
cial, garantindo o comando único das ações em cada esfera de 
governo, respeitando-se as diferenças e as características sócio 
territoriais locais;

II - Participação da população, por meio de organizações 
representativas, na formulação das políticas e no controle das 
ações em todos os níveis;

III - Primazia da responsabilidade do Estado na condução da 
política de assistência social em cada esfera de governo;

IV - Centralidade na família para concepção e implementa-
ção dos benefícios, serviços, programas e projetos.

Objetivos
A Política Pública de Assistência Social realiza-se de forma 

integrada às políticas setoriais, considerando as desigualdades 
sócio territoriais, visando seu enfrentamento, à garantia dos mí-
nimos sociais, ao provimento de condições para atender contin-
gências sociais e à universalização dos direitos sociais. Sob essa 
perspectiva, e em concordância com o Art. 2º da LOAS, objetiva:

→ Prover serviços, programas, projetos e benefícios de pro-
teção social básica e, ou, especial para famílias, indivíduos e gru-
pos que deles necessitarem;

→ Contribuir com a inclusão e a equidade dos usuários e 
grupos específicos, ampliando o acesso aos bens e serviços so-
cioassistenciais básicos e especiais, em áreas urbana e rural;

→ Assegurar que as ações no âmbito da assistência social 
tenham centralidade na família, e que garantam a convivência 
familiar e comunitária.

Usuários
Constitui o público usuário da política de Assistência Social, 

cidadãos e grupos que se encontram em situações de vulnera-
bilidade e riscos, tais como: famílias e indivíduos com perda ou 
fragilidade de vínculos de afetividade, pertencimento e socia-
bilidade; ciclos de vida; identidades estigmatizadas em termos 
étnico, cultural e sexual; desvantagem pessoal resultante de de-
ficiências; exclusão pela pobreza e, ou, no acesso às demais polí-
ticas públicas; uso de substâncias psicoativas; diferentes formas 
de violência advinda do núcleo familiar, grupos e indivíduos; in-
serção precária ou não inserção no mercado de trabalho formal 
e informal; estratégias e alternativas diferenciadas de sobrevi-
vência que podem representar risco pessoal e social.

POLÍTICA NACIONAL PARA A POPULAÇÃO EM SITUA-
ÇÃO DE RUA

Política Nacional para a População em Situação de Rua
Os direitos humanos tem sido um assunto cada vez mais re-

corrente mundialmente, buscando-se formas de por em práti-
ca a igualdade e assegurar os direitos coletivos e individuais de 
cada pessoa. Dentro desse assunto encontra-se a população em 
situação de rua em situação de desamparo. Neste trabalho ten-
tou-se analisar a Política Pública para População de Rua e a elab-
oração de uma proposta de monitoramento da política na visão 
da SDH e outra na visão do Movimento Nacional da População 
em Situação de Rua. 

Este relatório é resultado de uma pesquisa qualitativa se-
gundo as observações participantes e pesquisa documental. O 
objetivo desta análise é uma tentativa de desenho de um mon-
itoramento adequado para a melhor implementação da PNPSR. 

Para a melhor formulação de monitoramento da política é 
necessário primeiramente situar a política em contexto de in-
serção. Esta política se encontra em âmbito nacional dentro 
da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da Repúbli-
ca, sendo a SDH a sua formuladora, e nesse contexto o Poder 
Federativo pode firmar convênios entre entidades públicas ou 
privadas sem fins lucrativos para alcançar os objetivos da políti-
ca. Os ministérios colaboradores da PNPSR são: Ministério do De-
senvolvimento Social e Combate à Fome, Ministério da Justiça, 
Ministério das Cidades, Ministério da Educação, Ministério 
da Cultura, Ministério do Trabalho e Emprego e Ministério da 
Saúde. 

A SDH/PR tem como principais funções: coordenar a Política 
Nacional de Direitos Humanos; prestar assessoria à Presidência 
da Republica na formulação de Políticas Públicas para cidada-
nia, criança, idoso, adolescente, minorias e da pessoa com defi-
ciência; articular e promover projetos sobre direitos humanos e 
exerce função de ouvidoria da cidadania, criança, adolescente, 
idosos, minorias e pessoa com deficiência. 

Já na PNPR a SDH/PR tem como função assegurar o cumpri-
mento das ações e alcance de objetivos da política, coordenar 
a implementação das ações com os órgãos que participam da 
política, elaborar plano de trabalho . detalhado e cronograma 
de execução a ser seguido pela política, monitorar a política jun-
tamente com o Comitê de Acompanhamento e Monitoramento 
da Política Nacional para a População em Situação de Rua e o 
Comitê Gestor Intersetorial e por fim dar publicidade às ações 
da Política Nacional para População em Situação de Rua. 

A Política Nacional para População em Situação de Rua foi 
decretada no dia 23 de dezembro de 2009 por meio do decre-
to número 7.053, encontrada na área de assistência social da 
federação. Os objetivos da Política são apontados no artigo 7º 
a seguir:

I - assegurar o acesso amplo, simplificado e seguro aos 
serviços e programas que integram as políticas públicas de 
saúde, educação, previdência, assistência social, moradia, segu-
rança, cultura, esporte, lazer, trabalho e renda; 

II - garantir a formação e capacitação permanente de profis-
sionais e gestores para atuação no desenvolvimento de políticas 
públicas intersetoriais, transversais e intergovernamentais dire-
cionadas às pessoas em situação de rua; 

III - instituir a contagem oficial da população em situação 
de rua; 

IV - produzir, sistematizar e disseminar dados e indicadores 
sociais, econômicos e culturais sobre a rede existente de cober-
tura de serviços públicos à população em situação de rua; 

V - desenvolver ações educativas permanentes que con-
tribuam para a formação de cultura de respeito, ética e soli-
dariedade entre a população em situação de rua e os demais 
grupos sociais, de modo a resguardar a observância aos direitos 
humanos; 

VI - incentivar a pesquisa, produção e divulgação de conhe-
cimentos sobre a população em situação de rua, contemplando 
a diversidade humana em toda a sua amplitude étnico-racial, 
sexual, de gênero e geracional, nas diversas áreas do conheci-
mento; 

VII - implantar centros de defesa dos direitos humanos para 
a população em situação de rua; 
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VIII - incentivar a criação, divulgação e disponibilização de 
canais de comunicação para o recebimento de denúncias de vi-
olência contra a população em situação de rua, bem como de 
sugestões para o aperfeiçoamento e melhoria das políticas pú-
blicas voltadas para este segmento; 

IX - proporcionar o acesso das pessoas em situação de rua 
aos benefícios previdenciários e assistenciais e aos programas 
de transferência de renda, na forma da legislação específica; . 

X - criar meios de articulação entre o Sistema Único de As-
sistência Social e o Sistema Único de Saúde para qualificar a 
oferta de serviços; 

XI - adotar padrão básico de qualidade, segurança e confor-
to na estruturação e reestruturação dos serviços de acolhimento 
temporários, de acordo com o disposto no art. 8º; 

XII - implementar centros de referência especializados para 
atendimento da população em situação de rua, no âmbito da 
proteção social especial do Sistema Único de Assistência Social; 

XIII - implementar ações de segurança alimentar e nutricion-
al suficientes para proporcionar acesso permanente à alimen-
tação pela população em situação de rua à alimentação, com 
qualidade; e 

XIV - disponibilizar programas de qualificação profissional 
para as pessoas em situação de rua, com o objetivo de propiciar 
o seu acesso ao mercado de trabalho. 

O programa ocorre entre a União, por meio da SDH/PR e os 
demais entes federativos que decidirem aderir ao programa pú-
blico. As funções dos estados são garantir sustentabilidade das 
ações, elaborar política distrital junto com o comitê para pop-
ulação em situação de rua, promover constituição e fortaleci-
mento da rede de atendimento à população em situação de rua 
em situação de violência na área distrital, instituir comitê gestor 
intersetorial com representantes desse segmento da população 
e implementar o plano de trabalho com detalhamento das ações 
políticas que devem ser implementadas de acordo com o crono-
grama de execução. 

Segundo a Revista Direitos Humanos, o massacre de mora-
dores de rua na Praça da Sé, em São Paulo, foi o ponto de re-
flexão para o início da articulação e organização das pessoas em 
situação de rua em âmbito nacional. Ocorreram inúmeros casos 
de violência e massacre de pessoas em situação de rua em todo 
o país, a partir daí o Movimento Nacional da População em Sit-
uação de Rua começou a pressionar a Presidência da República 
para que fosse formulada uma política de assistência e proteção 
à população em situação de rua, então em 2009 surge a PNPSR. 
(REVISTA DIREITOS HUMANOS, 2012).

A Política Nacional para População em Situação de Rua con-
sidera pessoa em situação de rua quem estiver em nível de po-
breza extrema, vinculo familiares interrompidos ou fragilizados 
ou com moradia convencional regular inexistente. Essa política é 
descentralizada e articulada entre a União e os entes federativos 
que aderirem a política. Os entes federativos que aderirem a 
política devem constituir comitês intersetoriais de acompanha-
mento e monitoramento para o acompanhamento da execução 
das ações estabelecidas pela política e avaliação delas. O comitê 
intersetorial terá as seguintes atribuições: elaborar planos de 
ação para a política, acompanhar e monitorar a política, propor 
formas de divulgação da política, acompanhar os Estados na im-
plementação desta e avaliar a política.

Deve-se construir também os chamados Centros Pop, ou 
seja, Centros de Referência Especializado para População em 
Situação de Rua. Esses constituem centros de atendimento à 
população em situação de rua, onde a população de rua tem 

oportunidade de tomar banho, lavar roupas, fazer dois lanches 
diários e participar de oficinas manuais, como por exemplo, ar-
tesanato. Porém não podem pernoitar nos Centros Pop. No DF 
já existem dois Centros Pop em funcionamento. 

Como a população em situação de rua não tem acesso à 
saúde, cultura, lazer, educação e empregos, a política deseja al-
cançar esses pontos principais. 

A PNPSR é uma política de adesão, assim, nem todos os es-
tados do país participam dela, somente os que assim desejar-
em. Devido a isso houve um grande período de tempo até que 
o primeiro estado brasileiro percebesse a grande importância 
desta política e a aderisse. A primeira adesão foi feita pela DF no 
dia 16 de Abril de 2013, seguida por São Paulo, Alagoas e Per-
nambuco. Esses foram os estados que aderiram até o momento 
em que a pesquisa foi realizada, portanto a política é recente e 
está em fase inicial de implementação. 

O decreto que institui a Política Nacional para a População 
em Situação de Rua está disponível em:

h t t p : / / w w w . p l a n a l t o . g o v . b r / c c i v i l _ 0 3 / _ a t o 2 0 0 7 -
2010/2009/decreto/d7053.htm

DECRETO Nº 7.053 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009

DECRETO Nº 7.053 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009.

Institui a Política Nacional para a População em Situação de 
Rua e seu Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monito-
ramento, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição,

DECRETA:
Art. 1o  Fica instituída a Política Nacional para a População 

em Situação de Rua, a ser implementada de acordo com os 
princípios, diretrizes e objetivos previstos neste Decreto.

Parágrafo único.  Para fins deste Decreto, considera-se pop-
ulação em situação de rua o grupo populacional heterogêneo 
que possui em comum a pobreza extrema, os vínculos familiares 
interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia con-
vencional regular, e que utiliza os logradouros públicos e as áre-
as degradadas como espaço de moradia e de sustento, de forma 
temporária ou permanente, bem como as unidades de acolhi-
mento para pernoite temporário ou como moradia provisória.

Art. 2o  A Política Nacional para a População em Situação de 
Rua será implementada de forma descentralizada e articulada 
entre a União e os demais entes federativos que a ela aderirem 
por meio de instrumento próprio.

Parágrafo único.  O instrumento de adesão definirá as 
atribuições e as responsabilidades a serem compartilhadas.

Art. 3o  Os entes da Federação que aderirem à Política Na-
cional para a População em Situação de Rua deverão instituir 
comitês gestores intersetoriais, integrados por representantes 
das áreas relacionadas ao atendimento da população em situ-
ação de rua, com a participação de fóruns, movimentos e enti-
dades representativas desse segmento da população.

Art. 4o  O Poder Executivo Federal poderá firmar convêni-
os com entidades públicas e privadas, sem fins lucrativos, para 
o desenvolvimento e a execução de projetos que beneficiem 
a população em situação de rua e estejam de acordo com os 
princípios, diretrizes e objetivos que orientam a Política Nacion-
al para a População em Situação de Rua.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
EDUCADOR SOCIAL

6

Art. 5o  São princípios da  Política Nacional para a População 
em Situação de Rua, além da  igualdade e equidade:

I - respeito à dignidade da pessoa humana;
II - direito à convivência familiar e comunitária;
III - valorização e respeito à vida e à cidadania;
IV - atendimento humanizado e universalizado; e
V - respeito às condições sociais e diferenças de origem, 

raça, idade, nacionalidade, gênero, orientação sexual e religiosa, 
com atenção especial às pessoas com deficiência.

Art.  6o  São diretrizes da Política Nacional para a População 
em Situação de Rua:

I - promoção dos direitos civis, políticos, econômicos, soci-
ais, culturais e ambientais;

II - responsabilidade do poder público pela sua elaboração 
e financiamento;

III - articulação das políticas públicas federais, estaduais, 
municipais e do Distrito Federal;

IV - integração das políticas públicas em cada nível de gov-
erno;

V - integração dos esforços do poder público e da sociedade 
civil para sua execução;

VI - participação da sociedade civil, por meio de entidades, 
fóruns e organizações da população em situação de rua, na elab-
oração, acompanhamento e monitoramento das políticas públi-
cas;

VII - incentivo e apoio à organização da população em situ-
ação de rua e à sua participação nas diversas instâncias de for-
mulação, controle social, monitoramento e avaliação das políti-
cas públicas;

VIII - respeito às singularidades de cada território e ao 
aproveitamento das potencialidades e recursos locais e region-
ais na elaboração, desenvolvimento, acompanhamento e monit-
oramento das políticas públicas;

IX - implantação e ampliação das ações educativas destina-
das à superação do preconceito, e de capacitação dos servidores 
públicos para melhoria da qualidade e respeito no atendimento 
deste grupo populacional; e

X - democratização do acesso e fruição dos espaços e 
serviços públicos.

Art. 7o  São objetivos da Política Nacional para a População 
em Situação de Rua:

I - assegurar o acesso amplo, simplificado e seguro aos 
serviços e programas que integram as políticas públicas de 
saúde, educação, previdência, assistência social, moradia, segu-
rança, cultura, esporte, lazer, trabalho e renda;

II - garantir a formação e capacitação permanente de profis-
sionais e gestores para atuação no desenvolvimento de políticas 
públicas intersetoriais, transversais e intergovernamentais dire-
cionadas às pessoas em situação de rua;

III - instituir a contagem oficial da população em situação 
de rua;

IV - produzir, sistematizar e disseminar dados e indicadores 
sociais, econômicos e culturais sobre a rede existente de cober-
tura de serviços públicos à população em situação de rua;

V - desenvolver ações educativas permanentes que contribuam 
para a formação de cultura de respeito, ética e solidariedade en-
tre a população em situação de rua e os demais grupos sociais, de 
modo a resguardar a observância aos direitos humanos;

VI - incentivar a pesquisa, produção e divulgação de conhe-
cimentos sobre a população em situação de rua, contemplando 
a diversidade humana em toda a sua amplitude étnico-racial, 
sexual, de gênero e geracional, nas diversas áreas do conheci-
mento;

VII - implantar centros de defesa dos direitos humanos para 
a população em situação de rua;

VIII - incentivar a criação, divulgação e disponibilização de 
canais de comunicação para o recebimento de denúncias de vi-
olência contra a população em situação de rua, bem como de 
sugestões para o aperfeiçoamento e melhoria das políticas pú-
blicas voltadas para este segmento;

IX - proporcionar o acesso das pessoas em situação de rua 
aos benefícios previdenciários e assistenciais e aos programas 
de transferência de renda, na forma da legislação específica;

X - criar meios de articulação entre o Sistema Único de As-
sistência Social  e o Sistema Único de Saúde para qualificar a 
oferta de serviços;

XI - adotar padrão básico de qualidade, segurança e confor-
to na estruturação e reestruturação dos serviços de acolhimento 
temporários, de acordo com o disposto no art. 8o;

XII - implementar centros de referência especializados para 
atendimento da população em situação de rua, no âmbito da 
proteção social especial do Sistema Único de Assistência Social;

XIII - implementar ações de segurança alimentar e nutricion-
al suficientes para proporcionar acesso permanente à alimen-
tação pela população em situação de rua à alimentação, com 
qualidade; e

XIV - disponibilizar programas de qualificação profissional 
para as pessoas em situação de rua, com o objetivo de propiciar 
o seu acesso ao mercado de trabalho.

Art. 8o  O padrão básico de qualidade, segurança e confor-
to da rede de acolhimento temporário deverá observar  limite 
de capacidade,  regras de funcionamento e convivência,  aces-
sibilidade,  salubridade e  distribuição geográfica das unidades 
de acolhimento nas áreas urbanas, respeitado o direito de  per-
manência da população em situação de rua, preferencialmente 
nas cidades ou nos centros urbanos.

§ 1o  Os serviços de acolhimento temporário serão regulam-
entados nacionalmente pelas instâncias de pactuação e deliber-
ação do Sistema Único de Assistência Social.

§ 2o  A estruturação e reestruturação de  serviços de acol-
himento devem ter como referência a necessidade de cada Mu-
nicípio, considerando-se os dados das pesquisas de contagem da 
população em situação de rua.

§ 3o  Cabe ao Ministério do Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome, por intermédio da Secretaria Nacional de Assistên-
cia Social, fomentar e promover a reestruturação e a ampliação 
da rede de acolhimento a partir da transferência de recursos aos 
Municípios, Estados e Distrito Federal.

§ 4o  A rede de acolhimento temporário existente deve ser 
reestruturada e ampliada para incentivar sua utilização pelas 
pessoas em situação de rua, inclusive pela sua articulação com 
programas de moradia popular promovidos pelos Governos Fed-
eral, estaduais, municipais e do Distrito Federal.

Art. 9                                 (Revogado pelo Decreto nº 9.894, 
de 2019)

I -(Revogado pelo Decreto nº 9.894, de 2019)
II -(Revogado pelo Decreto nº 9.894, de 2019)
III -(Revogado pelo Decreto nº 9.894, de 2019)
IV -(Revogado pelo Decreto nº 9.894, de 2019)
V -                                 (Revogado pelo Decreto nº 9.894, de 

2019)
VI -                                 (Revogado pelo Decreto nº 9.894, de 

2019)
VII -(Revogado pelo Decreto nº 9.894, de 2019)
VIII -                                 (Revogado pelo Decreto nº 9.894, 

de 2019)
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